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AUDIENCIA PROVINCIAL 

RESPONSABILIDADES POLITICAS

PRESIDENCIA

H U E S C A

Exp«dUn>« nilm>

TT
1.266

í o

P o r  estim arse es de la com petencia de este 
T rib u n a l, rem ito a V . S . testim onio litera l de 
in form ación  relativa a D .-■Zaz-urca., -v e c in o -G l d s .  ...................................................................
con copia de acuerdo de dictado p o r este T r i­

bunal, para ^ue proceda a in stru ir  con toda  
actividad e l expediente prevenido en e l art. 44 
su s concordantes del C a p ítu lo  111 de la L e y  
de 9 de Febrero de l9 3 9  y  la de l 9  de Febre­

ro de i 942.
D e  la presente y  docum entación  gfue se 

^ ^ o m p a ñ a , m e acusará recibo.a D io s  guarde a V . S . m uchos años.

' H u e s c a - ^ .- d e ....... -Hovifiiobr* de 1 9 4 2

O e s

ór. 0uez de Únsirucción de BOLTANA.
^ G O B IE R N O
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0(Küonzf:d/i l a  vlslírv do Xc  cauar:. y doapíjuü do l a  lo o tu ra  do lí\o ao'tizr.itíio* noG GiniariaicB es in terrogado por e l  M in iste r io  R is c a l  y  se aflrn '«  en sus d e c la ra cio n e s  p re sta d lo  y  qne obran en o l  s u n B r io .'S l  l-Ü n laterio  ^i8 c a l  s o l i c i t a  l a  pena, de 12 años y l^ d ia  de ra e lu s io n  temporal cemo autor do un d e l it o  do a u x il io  a l a  r e b e lió n  d el a r t ic u lo  240, p¿rre:?o 1 ' d el v i  gente Oodigü da í u s t i o i s  M il it a r  s in  cfcncurrir o ircu n sta n o ia s  m o d lflo a ti vas.-^ ja  Defensa apreciando no ha cometido a cto s  p un ib les dnrínte 1̂ iesem peño de su ca rg o , s o l i c i t a  l a  a p lic a c ió n  d e l a r t ic u lo  257 d e i v ig e n te  Ge digo JPenál O rdinario  y s o l i c i t a  se lo  inpenga l a  pena de inh^^bilítr.ción para cargo p ú b lico s  en su grado m ínim o.- or e l  3 r , P resid en te  se hace a l  procesado la  pregunta de s i  t ie n e  a lgo  que exponer a lo  que co n ten ta  que n o , , ,  quedando Inmediatamente reunido e l  Consejo de G uerra, para d e lib e - r a r  y d ic ta r  se n te n cia ,-D e  todo lo  c u a l , en cumplimiento de lo  d isp u esto

d o s".A l A B .- ^o:¿il»Ti:ii}GIA.-.ia ¿iarapjOna a tr e c e  do - .b r i l  da m il n ovecien tosí/treln  ta  y nueve. Año de la  V ic to ria .-H e u n id o  e l  Consejo de Guerra Permanente numero imo, p a ia  ver y d a lla r  l a  causa in stru id ap o r e l procedim iento su- martsimo de urgenoia co n tra  Manuol Q&iUferR 2azu ro a, de 29 años de edad n a tu ra l y vecino de L .o r lllo  de Monolns (Huesca) s o lte r o  y  la b ra d o r', oido e l  i.L ln isterio  xis^yal, e l  Defensor y  e l in cu lp ad o ; siendo Ponénfe e l  O f i­c i a l  Primero H o n o rífico  d ol Cuerpo Ju r íd ic o  í A l i t a r  Don R a fa e l Guerrero G is b o r t; y .-R e s u lta n d o ; Que Manuel GCatrrerA Hazurca de buenos anteceden too y conducta, antes de in ic ia r s e  e l Movimiento líaoionoG., um vez in io ia  do este  se a f i l i o  a la  U .G .Ü . fu e  nombrado V ioepresjdente d e l Oomitá do M o rillo  de i.:onohus ( T ie rra n to n a ), h iz o  gu ardias armado, e in te rv in o  o b ll  godo por e l  Oomite oornaroal de A in sa  en e l in cen dio  y  saqueo de lo. I g le ­s i a .  A l sor asesinado por la s  hordas r o ja s  e l  P residen te d el Comité de Jo  r i l l o  de lo n o ln s , fu© designado e l  px'ooesado por e le c c ió n  popular para dicho c a rg o , que desempeño desde e l  26 de Agosto do 1936 h a sta  e l  mes de Octubre de deoho año, y durante su g e stió n  como P residen te y obligado por la  ComA»da% de A insa se com etieron saqueos y req u isa s  y  se destruye ron lo s  arch ivo s d e l Ayuntamiento y  Juzgado m u n ioioal, no habiéndose po­dido e s c la re c e r  de una manera e x a c ta  l a  resp o n sa b ilid a d  que en dichos" hechos correepnde a l  in cu lp ad o , pues m ientras la s  A utoridades dol pueblo informan que no opuso grandes r e s is t e n c ia s  a cum plin»ntar lo a  enndatos de l a  Comarcal de A in sa , lo s  vecinos que han doolarado on e l  sumario afirm an que e l  Comité que p r e s id ia  se formó para l a  defensa d e l p ^ b lo  y
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a e le c c ió n  popu lar. A si mismo durante su g e s tió n  e l  Comité se Inoauto de lo s  fondos d el Ayuntam iento, pero no tuvo in terv en ció n  en l a  detención de ocho personas do la s  oualoB tr e s  fueren a se sin a d a s , todo lo  ou al fue obra de l a  onsodioha com arcal de A in sa , Puó a l  iije r o ito  r o jo  a l  ser l l a ­mada su quinta y hecho p risio n e ro  por la s  tropas n a cio n a les  en e l  secto r d ol r io  lA ja re e  e l  18 de Ju n io  de 193S,-Con3t¿erando que lo s  a cto s  r e a l i  zados por e l  encartado y a que se r e f ie r e  e l  resu ltan d o a n te r io r , s i  bien denotan una a c t iv id a d  dudosa que ha de ser ob jeto  de sanción p e n a l, es in  dudable que e l  a n á lis is  o b je tiv o  de lo s  acto s y  o l s u b je tiv o  ¿e suc anto cedontas no perm itas a t r ib u ir le s  en l a  ro b e lló n  sw ^ cista  una aotfliaoión tsji destacada a lo s  e fe c to s  p u n itiv o s que le  hagan roo de adhesión a l a  reb oldi;nos airrreputarly sancionado on e l  parrado x - aex arTiouxo ü e i Jod lgo  l i t a r *  Oonaiderando; ¿ua no son de a p re cia r  en a l  iDresente caso o lrcu n e ta  o la s  JT o a ific a tlv a s  de l a  resp o n sab ilid ad  c r im in a l .-V is to s  e l  a r t ic u lo  240 dol C o lig o  de J u s t i c i a  m ilita r  y l a  Ley da 9 de ¿"ebroro do 1939 H03 qno debaaaoB <&®nde3mar y  oond«a»&oe a l ^ u o l  Carrera 3i*.üurca oomc r e s ­ponsable en concepto de au to r de un d e lit o  de nu7rf.llo a la  r e b e lió n  s in  l a  ooncarrenoiíJ.-de c ircu n sta a o ia o  m o d lfic u tiv a s  de la  re sp o n sa b ill-la d , a l a  pena de dneé años y  un ella de ro o lu sió n  menor, y a cce so rla e  de in h ib í l i t a c i ó n  ahselulíA^durante e l  tieirpo de la  condena, sién dole de abono e l  t o t a l  de l a  p r is ió n  p rev en tiv a  s u fr id a  y no haciendo expresa d e o lc r fc ic n  de rec.oont.-.bilij^adf:s c ih ile a / iu G  se f i j a r a n  con a rre g lo  a la  Ley^do 9 do . ebrero do 1939, - ílbi por e sta  nuoetre senten cia lo  pronunoiaiias y  f i" '  ma-vios.-Lpltasar i-Iagallon.-Dairaso S s ro le .-A n to n io  Ilc b e t .-I^ a r ic n c  igoata"’ -  xíiitael S u e r r e r o . - A u t r i o a d o B ^ _______________ ________________ « ’
A l ^C,-' LGTj.nCACl5lT,- i-'̂ n taragoza a v e in tie e is ; de. A b r il  l e  m il novsoien-'V ic to r is .-O o n  e sta  fech a se procede a l a  ' notl-:ici;oxon lo  g a l a i  encartado en l a  pro santo causa ¿lAiCUlL CAilHCíLi ZSR OA, a iU ie n  ¿;e le e  integraiiiente l a  rooftlucion reca íd a  en l a  presente cau a a , aaciieaadalo oíLtrega d:. c o p ia ,-L e  quedar enterado y n o t if ic a d o , firm a a contlhuaolon ooncilgo e l S e c re ta r lo  quo doy fé .-ira n u e l C a r r e r a .-C a r lo s  2ubio l ' o r n a n d e z , - R u b r i c a d o s ' * _____ _
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Expediente núm j J 2^
E n  m éiitos uel expediente cuyo núm ero se anota, sobre las R esponsabilidades P o lítica s <jue procedaivcontra y U c íM u / X , ^  LC^de esa vecindad, sírvase V .  practicar con toda urgencia las siáuientes D I L I G E N C I A S :1. “ — R eclam ar de la  A lc a ld ía  certificación de lo/ bienes ^ue tenéa am illarados con el líqu ido im p on i­ble de las fincas el l8  de Ju lio  de l936, y  adem ás, in ­form e del A lca ld e  sobre si se le  conocen otros biene/ y  cuáles sean éstos.2.  ̂— R eclam ar inform e del Je fe  L o ca l de Falan ge, C om andan te del Puesto de la  G u a r d ia  C iv il  y  C u ra  P árroco, sobre bienes que el m ism o posea, clase dê  éstos, individuos de su fa m ilia  a quienes tiene que> atender y  medios de vida con que cuenta.3.  ̂— O bten idas las contestaciones, ese Ju zgado nom brará dos peritos para tasar el valor de cada uno de los bienes que posea, partida por partida, sujetán­dose la  valoración a la  que tuviesen los bienes el l8  de Ju lio  de l936, y  tratándose de fincas rústicas o urba­n as, por los líquidos im ponibles que en d icba fecba tuvieran.4.  ̂— H e ch a  la  valoración form ará ese Ju zéa d o  inventario' valorado de los bienes com prendiendo en el inventario todos los bienes y  en u n a casilla  a la  de­recha el valor de cada uno seéún la  tasación que^ h a y an  hecKo los peritos.S i  careciere de bienes se acreditará la  insolvencia m ediante declaración de dos testigos.T od as estas diliéencias son de carácter urgente y  n  de practicarse como servicio preferente, siendo el 

zo  m áxim o cinco días.D io s  é'iarde a V .  m uchos años,Barbastro de de l9 4  ? __
El Juez instructor,

-ft. MunÍciiaa.1 d& ¿ÍC /Xí? ^6^44^
tCOBIERNO 
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FALANGE ESPAÑOLA TRADICIONALiSTA 
Y DE LAS J. O. N-S.

JEFATURA LOCAL

R. S. núm.
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*  * « Í B  d e  I f e b r e r a  de mil novecientos cuarenta y t r e e ,

0 i-c en virtud de orden de proceder se inició este expediente de Responsabilidades
Políticas contra M a n tie l  C a r r e r a  Z a a u r e a ^  r e e l n o  d e  M o r i l l o  d a  M o n e l u a ,

del mismo a u e  d e  b u e n o s  a r .t e e e d e n t e s  y ' e o n d u e t a  fu e  T l a e - o r e -
p u e b l O j .* l a o  g u a r d i a  arm ad o  e  I n t e r v i n o ^ o b l i -

1  n+ ?  s a q u e o  d e  l a  I g l e a i a .  A l  a e r  a a e a l n a d o  e l  p r e s l -  I 
d e n t e  d e l  C o m it «  f u é  n o m b ra d o  p a r a  a i a t i t u i r l e  p o r  e l e c e i o n  p o p u l a r » s i e n  
d o  o o n t r a d i e t o r i o »  l o s  i n f o r m e s  a e e r s a  d e  s u  e o n d u e t a  m i e n t r a s  e i e r e i ó  
e s t e  c a r g o » p u e a  m i e n t r a s  l a s  A u t o r i d a d e s  d i c e n  q u e  n o  f u l  muy f u e r t e  l a  
O p o s i c i ó n  q u e  h i z o  a  l a s  ó r d e n e s  d e  l a  C o m a r c a l  d e  A i n s a . s u s  c o n y e e in o a -  
d i e e n  <iue e l  C o m i t l  q u e  p r e s i d i a  s e  n o m b ró , p a r a  i a  d e f e n s a  d e l  p u e b l o j h i  
b i e n i o  s i d o  c o n d e n a d o  p o r  s i  d e l i t o  de a u x i l i o  .a  l a  r e b e l i ó n !  a l a  p e n a  
d e  d o a e  a ü o s  y  u n  d i a » d e  r e o l u a t o n  m e n o r .

_ RESULTANDO, que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las J. O . N. S, Cura
civil del pueblo de su vecindad, informes relativos a la 

Situación económica y  bienes del inculpado, resulta queta d o  j-c¿a lm e n te  su  in so lv e n ® Ía ., n  o tiene bienes^ i i ¿ b i e n d o s e  s te r e d i--

que en SU Virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el articulo 8.0 dé la Ley de 9 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a este Jüh- Sado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.
Febrero "de 1 9 3 9 * ' ^ ' ^ ' ° - ^ ' * ^ ' ^ ° demás de pertinente aplicación de. precitada Ley y de la de 9 de

Doiit! Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad
Política seguido contra M a n u e l  C a r r e r a  Z a z u r e a .

Simnle Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole copia
c i ^ i  d ts s m  í T  de recibo; y una vez firme por haber transcurrido
fórme n t  1 " ° “ fiquese también al expedientado, remitiéndose testimonios de él, con­
forme Pf^eptua el expresado articulo 8.° al Excmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provincial de F. E. X y
Excmo s?D re.M  1 d“ \ ™ "s ta n  los cargos que resultan contra el expedientado, así como al
C i r c X  nonié Ó J -  Responsabilidades Políticas, según está, mandado en su
H .ÓrnÓ ei °  “  conocimiento del limo. Sr. Presidente de la Audiencia Provincial de
Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

D Lo acordó y firma el Sr. D. I - r a U .l s O o  M a r e o  M e n t ó n ------------------------- Juez Instructor de
^ ‘̂ i^°'’^^Lihda^es Políticas de este Partido, c ^ y l f a r - p r o r r o g a  d e  j u r i a d l e c i o n  d e l  d o  B o l -

E /
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S ir r a a e  V* u n i r  a  o o n t in ia c io n  y r e m i t i r  d ir e c ta m e n te  a e s t  t e  Ju z g a d o  de I n s t r u c c ió n  de B a r b a a t r o ,c e r t i f i c a c i ó n  a c r e d i t a -  t i T a  de lo a  nombrea y a p e l l i d o s  de l o a  p a d r e s  y c e r t i f i c a c i ó nde IB cim ien to  d e l encartado anotado a l  d o rso , BIOS guarde a Y,muehos añ os, B arb astro  19 de Febrero de 1943* 11 Ju e z  I n s t r u c t o r ,-

- ;X>
S r ,  •^uez M u n ic ip a l de M o r i l lo  de k o n c lu s .
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j r
F IStA L It DE LA ADDiENCIA PDOVINCIAL

HUESCA

Acuso re c ib o  a V* S .  d e l testim o­n io  d e l auto d icta d o  por e.:e Juagado con fech a  6 d e l a c tu a lt  en e l  Kxpe- d lé n te  de R esp on sab ilidades P o l í t i ­cas núm. 112 d o l Ju stad o  y  1266 de la  A udiencist seí^uido co n tra  Ma­nuel CAKEKHA ZAZURCA ......................vecino de M o rillo  de Monclús.*y  por e l  cual, se acuerdo |t d e cre ta  e l  sobreceir&iento d el mismo*lis ta  l ' i s c a l i a  se dá por no t i n c a ­da de t a l  r e s o lu c ió n  y  nada tlo n e  que oponer a su fix iB eza .D io s guarde a V*S* muchos años.Huesca a 1^ de Febrero do 1943*

3 r  Ju e z  de In stru cció n * B 0 I. T A ií A
: GOBIERNO 
:DE ARAGON



raoviDSíroiAJu e z )) B arb astro  quince de Marzái de m il n o - r e c ie n te s  cuaren ta y  tr e s *  áeaor Marcoj )  La preceden te com unicaciónd e l Il^ tto *3 r*F isca l, dándose p or n o t if ic a d o  d el auto a que se r e f ie r e  uñase a l  ejcpediente de su razo n jy p a ra  l a  n o t i f ic a c ió n  de d ich a  r e s o lu c ió n  a l  expedien tado, l íb r e s e  l a  co rresp o n d ien te or­den a l  Ju e z  M u n icip a l de su v e cin d a d , e x te n siv a  a  que se re q u ie ra  a l  mismo o sus fa m ilia r e s  p a -  -ra que m a n ifie s ta n  l a  fe ch a  y lu g a r  d e l n a c i­m iento de d ich o expedientado y  lo s  nombres de sus padres» Lo acordó y firm a  3.3» doy f e » -
y /

DILIGENCIA»- Seguidam ente se l i b r a  y rem ite l a  o r­den acordada,doy fe » —

Cj
a
c r

GOBIERNO^. 
DE A R A G O I^



JUZGADO INSTRUCTOR
DERESPONSABILIDADES POLITICAS

'C U U I

Expte. n. la Audiencia

del Juagado 
Contra

vecino de

IC >

U R G E N T E

Sírvase V. disponer se notifique 
en forma legal al expedientado ano­

tado al margen, haberse dictado por 
este Juagado con fecha é  
del

auto^de sobreseimiento en el expe­

diente, que con el número que tam­

bién se indica, se le seguía sobre 
Responsabilidades Políticas.

Devuelva la presente orden cum­

plimentada en todas sus partes a este 
Juagado sin demora.

Dios guarde a V. muchos años.

de de 194^
El Juez Instructor,

Sr. J Municipal deuez iviunicipa

S s ;  GOBIERNO 
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